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EDITAL pnncÃo nlnrnÔNlc o N" I 4.01.02 1202 5.05/PE.

ORIGEM: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - STDS ;
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I - Do pnBÂvrsulo

O Vp.UCÍpIO DE AMONTADA, TORNA pÚgLtCO que o PR.EGOEIRO, desìgnado através da Portaria

no 01.01.004 /25,realizarátlicitaçáo,na moclalidade PREdÃO, na forma BLETRONICA, nos termos da Lei

no 14.133, de202l,do Decreto Municipal no 114, de 08 de Janeiro de2024, demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condigões estabelecidas neste Edital.

rr - DAs DISPOSTÇÕES pnrr,rMrNARES

TIpO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por LOTE. (Para efeito de lances, será considerado o VALOR

GLOBAL)
F9RI\ESIMENTo/REGIME DE ExEcUçÃO: ENTREGA SE DARA DE FORMA PARCELADA.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras,org.br "Acesso Identificado no linli - licitações".

DATA DE RECEBIMENTo DA PROP_OSTA E DA HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 03 DE

FEVEREIR)DE2}2S ÀS oq HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTun¡, na. snssÃo púnr,rc¡: ATÉ ó DIA 03 DE FEVEREIRo DE 202s Às 09

HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREçOS: ATÉ O DIA 03 DE FEVEREIRO DE 2025 AS

09 H3OMIN ( Horário de Brasília)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

III - DO OBJETO

3.1 o objeto da presente licitação é sERVIÇos FUNERÁRIOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - STDS DO MUNICIPIO DE

AMONTADA - CE

3.2 Intogram este edital os seguintes anexos:

I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência
III - Modelo de Proposta de Preços

lV - Declarações
V - Minuta do Contrato

IV. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que

possua objeto sociaf compatível, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e

norïnas, de acordo com os anexos relacionados.

4.2. Osinteressados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do (a)

www.bllcompras,org.br "Acesso Identificado no link - licitações" plataforma pela qual será realizada o

presente certame.
+.: O li.itunte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome' assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída u."rpon.ubilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

liËitaçao por éventuais danos decorrentes de usô indevido das credenciais de acesso , ainda que por terceiros.

4.4 S,eftttoncedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooper.ativas mencionadu, no urtigo 16 daLei no 14.133, de 2027, pata o agricultor familiar, o 
.
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produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos

Complementar no I23, de 2006 e do Decreto n'o 8.538, de 2015.
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4.5 Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que näo atenda às condições deste Edital

b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do

e seu(s) anexo(s);
projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de S%(cinco por cénto) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d) pessôa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitadade participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

e) aquele que mantenlla vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, ftnanceira, trabalhista ou civil

"ãriirig.nte 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue nafiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

fl empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física oujurídicaque, nos 5 (cinco) anos anteriores à clivulgação do edital,tenha sido condenada

¡îa'i"iut.ente, comirânsito ém julgado, por exploragão de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

ä condiçoes análogas às de esciavo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislagão

trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;
f) Organiiações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

ái Nío podérá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato ageute público

ãã Orgao ou .niidud" contratante, clevendo ser observadas as situagões que possam configurat conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria,conforme $ l" do aft,9o da Lei no l4'133, de2021,

h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;

v - DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propostn com o preço

ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública.
5,2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e marcas,

o quuntitåtiuo, o preço unitário e global com no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto'

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertwa da sessão pública.

5.4 Não haverët ordem de classifrcaçáo na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que o"orr.iá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

5.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta clos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.6 Caberétao licitante interlssado em^participár da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante o processo licitatório " 
s".eiponrubilirut pelo ônus deconente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administragão ou de sua desconexão'

5.7 O licitante deverá cJmunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.8 Os tlocumentos exigidos ãeste cerfame deverão ser apresentados no ptazo de validade, em caso de não

apresentarem .*prrrruñrnte o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias

Vr - DA ABERTURA DA SESS.Ã.O, CLASSIFICAÇÃO DAS PRoPoSTAs E FORMULAçÃO DE
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6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 Os licltantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

caso, anteriormente insericlos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.

6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase do aceitação

6.3.2. Aproposta inicial qu" r"rá anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá

acesso upór o 
"n""rru*"nto 

da fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar

de algum artifício para identificar a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação da

proposta.

6.4-O ,irt..a ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

6.5 O sistema disponibil izarâ campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.6 Iniciada a etapa competitiva,^os licitantãs deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro'

6.6,1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos),

6.7 Os licitantås poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital'
6.g O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registra<lo pelo

sistema.
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível'

6.10 Será adotado o modo de disputa ooaberto e fechado"'

6.l l A etapa de lançes da sessão þttUti.u terá duração inicial cle quinze minutos' Após esse pÍazo, o sistema

encaminhárá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez

minutos, aleatoriamente determinado, finclo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances'

6.12Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abritâ oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l\Yo (dez por cento) superiores àquela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

6.13 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance

daetapaaberta, ou por ofertar melhor lance'

6.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições defrnidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três, oferecer um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

6.15. Só poderá haver empate entre p.opo-rtu, iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechacla do modo de disputa aberto e fechado

6.16 Após o término dos pråzos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segunclo a ordem crescente de valores.

6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado.em primeiro lugar'
6,lg Durante o transcursída r"ssao pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

6.19 No caso de desconexão com o Pregóeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'

6.20 euanão a dåsconexão do sistema eletrônico pãru o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro ltoras da

comunióação do fàto peloÞregoeiro aos participantes, no sítio e.letrônico utilizado para divulgação'

6.21 Caso o licitante ñão up."t"nte lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

6,22 Aspropostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5Vo

(cinco pår cànto) acima da melhor proposta ou mehôr lànce serão consideradas empatadas com a primeira

.1'L

colocada:

r,¡¿r':rrtrf t1 :ti,1 ¡){i \.llt5liÂ¡lt t
< :ýÞ..) : l1lr.lti7 2,^ 4þ/t)1)í-\3-ùl / <:(i;:: <-\(i \il)(J''2illì' t;

o-. .li**.,.,."' 2.,'r,;- .rö li;iû!i)ç. rì^ti:! I (tr' 
""r:¡¿(r"l>(lrl:)Ý?/7!r'¿<)ffn5r\rt]'r¡i (d¡ ¿J'5\t tri

@,'



-{rrtrrnÏacl¿l
€,(}VËFTl\l(} lv'lJf\¡ICI'',ÂL

6.23.l A melhor classificada nos termos do subitem Anterior terá o direito de encaminhar Llma

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cittco)

controlados pelo
6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

sistema, contados após a comunicação automática para tanto
desista ou não se manifesiä-

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de SYo (cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercício do

mesmo direito, no ptazo estabelecido no subitem anterior'

6,25.3No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serârealizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.26 56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.27 Haiendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 60 da Lei no 14.133, de 2021.
6.28 Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja

composto de itens, o prego unitário do item também não poderá superar o valor estimado. Caso não seja

realizadaa fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que

não supere o valor estimado pela Administração.
6.29 Eicerrada a etapa de envio de lances da sessão pirblica, na hipótese da proposta do primeiro colocado

perïnanecer acima dó preço máximo ou inferior ao desconto definido paraaconhatação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento'

6.3b Nos casos em que a adjuäicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote

não poderá conter itåm com valor superior ao estimado pela administração, sob pena de desclassiftcaçáo,

independentemente do valor total do iote, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos

valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte

integrante.
6.3 iA negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagão inicialmente

estabeleciãa, qúundo o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em tazäo de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

ø.ú ¡,negociação será realizada por meio do sisterna, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.33 O resultado da negociação ierá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.34 Opregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (Duas) ltoras, podendo

5r1. proåogãdo a critério da Administraçáo, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negåciaçaõ realizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o caso, clos

doãu*entos complementares, quando necessários à conftrmação daqueles exigidos neste Edital e jët

apresentados.
O.:S. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integraliàadä dos cujtos'para atendimento dos direitos trábalhistas assegurados na Constituigão Federal,

nas 
-leis 

trabalhistas, nu, norru, infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

aiustamento de condutavigentes nadatade entrega das propostas'

f,36Éfacultado ao pregoe-iro proffogar o prazo eitabelecido, apartir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.37 ipós a negociação do preço, oPregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta'

VII - DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrad a a etapade negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atenåe às conãiçõer ¿. purti.þação no certame, verificando se não há nenhum impedimento,

ãspecialmente quanto à existência de iançãoque impeça aparti.cipaçáo no certame ou a firtura contratação

7.2 Caso atendidas as condições de párticiþaçao, após 
-envio 

da proposta adequada, será iniciado o

procedimento de habilitação
7.3 Verifrcadas as condições de participação e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à comPatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em setls anexos'

7.4 Seú desclassificada a ProPosta vencedora que:

d e ilk-
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7,4.1 Contiver vícios insanáveis;

7.4.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido parrr a

contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor frnal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.7 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e

DJspesas Indiretas (BDÐ e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final

da proposta vencedora
7.8 Enos ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a
desclassificação da proposta, A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, clesde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos da contratação;
7 .gPanfrns de análise da proposta quanto ao cumprimento <las especificações do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

7.10 A Administração poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito

do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para

frrmar contrato.

VIII. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição expressa no edital'
g.Z Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e serão

enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo

ser prorogado a critério da Administração, sob pena de inabilitação.

S.¡ beconido o prazo previsto no subitem 8.2, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos

documentos, salvo em sede de diligência, conforme art.64 da Lei 14,133121.

8.4 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar effos ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
g.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem di classifica çáo, até a apuração de uma proposta que atenda

ao presente edital.
g.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
'g,z 

Ar Microempresas e Empresas de P"queno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja aiguma restrþão de regularidade f,scal, social e trabalhista, nos termos daLC n" 123, de

2006. Havenão r.rtriçao quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de

pequeno porte, será assegurado o prlro de 05 (cinco) dias úteis, contados apartit de declarada a vencedora

puiu rrcgularizaçao do(õ documento(s), podendo talprazo ser prorïogado por igual período, conforme Lei

bo-plerientar n6 lz3lì006. A não compiovaçáo até ó final do prazo estabelecido, implicará na decadência

do direito, sem prejuízo das sanções óabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes

remanescentes, por ordem de classificação.
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tx - DocuMENTos DE HABILtra.çÃo

9.1 Para frns de habilitaçã0, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

g s
l_ì
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Habilitação jurídica

9.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o tenitório nacional;

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certifrcado da Condição de Microempreendedor Individual
_ CCMEI.
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiflrcada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, fîcando a critério do licitante

apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde

que consolidada;
g.ø. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
gi. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local cle

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz
9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art, 107 da Lei no 5 .7 64, de I 6 de dezembro 197 I .

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.1 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
g.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerJidão

expedida conjuntamente pela Secretarià da Receita Fecleral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

FazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

òonjuntã n" L7 5l,de 02 de novembro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

G eral da F azenda Nacional.
9.13. Prova de regularidade com aFazendaEstadual da sede da licitante;

9.14. Prova de regularidade com aFazendaMunicipal da sede da licitante;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos. do Título VII-A da

ionsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

g.I7 prova de inscrição no cadastro ãe contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo cle atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá compro'var tal condição mediante a apresentação de declaraçáo daFazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

@
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9.19. O fornecedor enquadrado como microempreen dedor individual que pretenda auferir os

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. I23, de 2006, estará disPensado da

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

Qualificação Econômico-Financeira

g.Zl. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei

no 14.133, de202l,ârt. 69, caput, inciso II);
g.Z2 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE

dos 2 (dois) últi¡¡o, exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situaçaì financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente assinado por contador(es) registrado(s)

no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente

registrado na Juñta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED,

reipeitada a INRFB vigente, INCLUSNE, MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI.

9.23 No caso de socied-ade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal ofrcial e

em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanÇo

patrimonial dJverá ser inscriio no Cartóiio de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,

aténdendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório'
g.24. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal, ficaráo autorizadas a

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
q.lS. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão uo íltiro exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituídahâmenos de 2 (dois) anos'

(Lei no 14,133, de202l, art. 69, $6)

Qualificação Técnica

9.2g Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/serviço

realizadolexecutado ou que estejarealizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível com o

objeto/item desta licitaçào .onforre Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade pública ou

privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando. a plena satisfação do seu fornecimento'
'somente 

serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identifrcação

do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo

nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou

quem este indicar. Bem como as demais informações:

u; no*", CNpJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;

c) descrição dos fornecimentos;
d) período de execução;
e) local e data da emissão do atestado;

I identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado'

g.ZB.l.l No atestado de capãcidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou

entrega foram realizadas, iendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital' conforme o

caso.
g.ZB.l.Z poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item: Ñota fiscal/contrato ãe prestação de fornecimento respectivos ao qual

o atestado faz vinculação

Outras Exigências

,s ïe
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9.29 A licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que

violação ao disposto no inciso XXXIII, do att.7o, da Constituição Federal, conforme anexo IV;

9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e o declarante responderá

pe la veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme anexo IV;

9.3 I A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para possoa com deflrciência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme anexo

IV

Ix - DOS RECURSOS

9.1. eualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em campo

próprio do sistema, no pruro de até 10 (dez) minutos depois da arrematante ser aceita e habilitada, conforme:

Art.40 daINSTRUÇÄoNonvarrÝA incgs¡NaBño 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022,qtandolh.e

será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no sistema As demais

licitantes ficam desde logo conviáadas a aprãsentar confrarrazöes dentro de igual prazo, que começara na

data de intimação p.rrouiou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses'

9.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente'

q.ã. e falta de manifestação importará na decadência do direito de recurso.

g.4. Oacolhimento de reðurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento'

9.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e delaãar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço

eletrônico constante no preambulo deste edital.

x - DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS NO CURSO DA LICITAÇ.ÄO

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não èntregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Salvo em deðonênóiu ã" fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

cj nao celebrar o contrato (ou ata àe registro de preços, quando houver) ou não entregar a documentação

exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) ípresàntar declaração ou documentação falsa exigida putu o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação;
e) fraudar a licitação
f¡ comportar-se dã modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

á; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

ej praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n'o 12'846, de 2013 '

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicåda exclusivamente luando não se justificar a irnposição de penalidade rnais

lí1tli",r", de o,Svo(cinco décimos por cento) até ÌI%(vinte por cento) incidente sobre o valor estimado

ou sobre o valor arrematado;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável .pelas..infrações 
administrativas

previstas quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração pública direta e indiretã do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e ,. r

IV - declaração de inidoneidade para liciíar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas que justifiquem a imposiçao de penalidade mais gtuu" qrt.u sTç?o, de impedimento de

licitar e contratar, e'impedìrá o responsável de iicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativts, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

iäi't"o^ as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.
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10,4 A aplicagão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo uei
assegurará o contraditório e a ampla defesa, obsen ando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.1

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a anatureza e a

da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
ou o aperfeiçoamento de programa

xI. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

I L 1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação da Lei no

14,ß4, de'202i,devendì protoðolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame'

1 1.2 A resposta à impugnução ou uo p"àido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo deuie : 6re.¡ ài* út"iu, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame'

I t,: e impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

exclusivamente pelo sistema.

I L4 As impugnàções e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo

se a Administração decidir de forma diversa;

XII - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

ll.l O contrato administrativo deverá ser assinado îo prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de

convocação para sua assinatura.

l2.z Aré.urã da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste edital sujeitará a licitante

às penalidades aludidas neste Eclital'
123 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à

Administração convocar remanescentes, na ordem de classif,rcação, ou revogar o item específico ou ainda

a licitação, Ña hipótese de nenhum clos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua

eventuál atualizaçáonos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na

ordem de classiflròação, com vistas à obtençao de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário

e adjudicar e celebrar o t"rro nas condições ofãrtadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12.4 Eventuais álterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei no 14.133,

de202l.
12.5 Ocontratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de

atéZ5o/o (vinte e cinco por-cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzercm nas obras' nos

serviços ou nas.o¡¡prur, ., no 
"uro 

de reforma de edifício ou de equipamento' o limite para os acréscimos

será de 50% (cinquenta Por cento).

xlrr - DA EXECUÇÃO n DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1 São as constantes no Termo de Referência

xrv - DA FTSCALTZAçLO DO CONTRATO

14.l São as constantes no Termo de Referência

xv - DAS CONDrçOES E FORMA DE PAGAMENTO

15.1 São as constantes no Termo de Referência

xvr - DA DOTAÇÃO OnÇaMENTÁRrA

16.1 São as constantes no Termo de Referência

@,
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xvII - un vlcÊ,NcIA Do coNTRATo

17.1 São as constantes no Termo de Referência

xvrrr - DAS oBRrcAÇÕns n¡. coNTRATADA E coNTRATANTE

18.1 São as constantes no Termo de Referência

xx - DAS SANÇOES ¡.DUINISTRATIVAS

19.1 São as constantes no Termo de Referência

xx- DA nxrrNÇÃo Dos coNTRATos

20.1 São as constantes no Termo de Referência

XXr - DO REAJUSTE E DO REEQUTT,ÍnpO pCONÔiv1ICO-FINANCEIRO

21.1 São as constantes no Termo de Referência

xxII - DAS DTSPOSTÇOES GERAIS
22.I Serâdivulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Z1.2Nãohavenão expediente ou oôorendo qualquer fato superveniente que impeça atealização do certame

na data marcada, a seisão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

223 Todasas referências de tempo no Ediial, no aviio e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.
ZZ.4 Ahomologação do resultado desta licitagão não implicará direito à contratação.

22.5 Asno.ruJdir"iplinadoras da licitação serão sempie interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessaclos, desde que não comprometam o interesse da Administ"açáo, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsavil por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Nacontagem do, pru"o, estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração'

22.gEmcaso de divergência entre disposições desie Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital'
229 Aautoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pirtinente é sufrciente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade de ofício ou pór prouocação de terceiros, devidamente justificado' 
-

22.10 O Edital e seus anexos ãstao disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

ipNCp) e endereço eletrônico: www.blicompras.org.br "Acesso Identificado no link

Amontada/CE, 15 de Janeiro de2025

CARLA PRISCILLA RODRIGUES MOTA TEIXEIRA
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social

.::1.. .. .).:.;., . -.. . " .
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ANEXO I

TERMO NN NNBNNNNCIA

o ORçAMENT
0t 08244 02022.058

2 - DA FUNDAMENTA o
Z.l, Apresente contratação tem amparo legal na Lei Federal n" 14.13312021 e no Decreto Municipal no no 114, de 08 de

de2024

2,2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se poffnenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, parte integrante do Processo Adminishativo'

3 - DA JTJSTIFTCATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A prestação dos serviços funerários pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do município de

Amontada se faz neces sâria paragarantir o atendimento digno e respeitoso às famílias em momentos de luto e dor' A

prestação desses serviços é essencial para proporcionar um suporte adequado às famílias enlutadas, garantiudo um

sepultamento digno e respeitoso aos entes queridos falecidos'

Além disso, a disponibilidade dos serviços funerários pela STDS de Amontada visa assegurar a eficiência e a qualidade

na prestação desse tipo de serviço, contribuindo para amanutenção da ordem pública e para o bem-estar da população.

A realização de um processo licitatório paru a contratação desses serviços também visa garantir a transparência e a

na utillzaçáo dos recursos públicos, assegurando a correta aplicação dos recursos destinados a essa finalidade

(J

DATA:

2O2S PREGÃOLrcrrAçÃo
ELETRÔNICO

ORGÃO EMITENTE:

SECRETARIA DO

TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO
SOCIAL. STDS

DESCRTÇÃO DO GASTO pÚnUCO:
(X) Aquisição
( ) Prestação de Serviço
( ) Obras e Serviços de Engenharia
( ) Locação de Imóveis
( ) Outros

FONTE : 1.500.0000.00/1.661.0000.00
ELEMENTO
DESPESA:
3.3.90.32.00

DE

PARASERVIÇO S ARIAECRET DODAESNECESSIDADASATENDERSSBJEo oT
ETRABALHO ESENVOL SVIMENTO IAL STDS MUNICIPIDO Do AME ADAONTOCD CE

luto e dor. A prestação desses serviços é essencial para proporcionar um

garantindo um sepultamento digno e respeitoso aos entes queridos falecidos'

Além disso, a disponibilidade dos serviços funerários pela STDS de Amontada visa asseguÍar a eficiência e a qualidade

na prestaçãâ desse tipo de serviço, contiibuind o paruã manutenção da ordem pública e para o bem-estar da população'

Aiealizagão de nm processo lícitatório para a õontratação desses serviços também visa garantir a transparência e a

legalidadå nautilizaçàodos recursos públicos, assegurando a correta aplicação dos recursos destinados a essa finalidade'

TIVA:JUSTIFICA prestaçãoA serviços pelafunerários Trabalho Desenvoe vimento doSocialSecretaria dodos

lpmunlc de10 Amontada fazse paranecessana garantir atendimentoo digno respeitosoe famías momentos delias em

suporte AS enfamílias lutadas,adequado

legalidade

@,
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4 - Rpeursrros DA coNTnLraçÃo E DA FoRMA DE EscoLHn n cnrrÉRros DE o
FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais

vantajosa mediante competição. Deve-se limitai àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade

garantindo-se a contratação du proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública.
4.2 O fornecedor será selecionado por meio darcalizaçáo de procedimento de LICITAÇÄO, na modalidade PREGÃO,

sob aformaELETRONICA, com adoção do critério dejulgamento pelo MENORPREÇO PORLOTE, conforme forma

de escolha e critérios de seleção do fornecedores previstos no edital, limitados aos requisitos mínimos.

4.3 JUSTIFICATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: o objeto da contratação trata de

itens distintos e divisíveis, contudo, em muitos casos, semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optou-se pela

realizaçáo de licitação por lotes ou grupos, A divisão em lotes segmentados por características semelhantes e comuns

ao mercado serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, vma vez que permite aos fornecedores

especial izados em uma linha de produtos, oferecerem maiores descontos na composição do preço de um lote. Justifica-

também a contratação por lote, haja vista economicidade, já que a empresa contratada deverá fazer entregas a cada

manda, o que ocasionalmente oneraria o contrato caso o julgamento fosse realizado por item. Considerando a

compatibilidade entre os itens por fazerem parte de uma mesma classificação ou categoria e a maior facilidade pata a

fisca.lização e acompanhamento do contrato, esse meio foi visto como o mais vantajoso para o poder público, por

apresentar vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se pela necessidade de preservar a integridade

qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em

dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo

unitário, Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de ttm padrão de qualidade e eficiôncia que pode ser

acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira

5, DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

difïcultado quando se trata de diversos fornecedores;

5.1 O prazo de entrega dos objetos é de 05 (cinco) dias corridos, contados do envio da ordem de attorização de compra,

exceto para o lote g2(Translaão fúnebre), o qual deverá ser realizado imediatamento após solicitação/ordem de sen'iço.

5.2 Os bens deverão ser entregues durante ó horário de funcionamento do local da entrega, nos locais designados pela

contratante, sob a responsabilidade da contratada.

5.3. A entrega dos produtos será realizado de forma parcelada.

5.4. Os produtos serão recebidos por servidor designado pela contratante.

Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no

^ermo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser substituídos no Prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1l de setembro de 1990 (Código

de.Defesa do Consumidor)
5.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes na

pråposta da empresá vencedora e no Termo de Referência

b) d'efìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes

nâ proposta da empresa vencedorà e no Termo de Referência e consequente aceitação do objeto;

6. DA FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no

14.I33, de202l,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e ñscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

substitutos (Lei no 14.133, de202I,art.ll7, caPut), devidamente designadas pela Administração

ou pelos respectivos
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6.3 Fica(m) designaclo(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. II7 da Lei no 14.133,

ïe u:)
() ,.trt,l l2

conforme decreto municiPal no 11 ded9,".9j
servidor(es) i_, para exercer as atribuições

Janeiro de2024.

7. DAS CONDIÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

l.l A Contratada deve

exclusivamente seus os

a) efetuar a entrega do o

j.l. o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal devidamente

atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista;

7.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancâria para a conta de titularidade cla contratada, mediante a

apresentação de nota fiscal corespondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante;

8. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

g.1 OcustoestimadototaldacontrataçãoédeR$l.111.451,85(Ummilhão,centoeonzemil,quatrocentosecinquenta
e um reais e oitenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos em anexo;

s. DA DOTAÇÃO OnÇ¡.MENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de: Dotação orçamentária: 0901 08 244 0202

2.058, Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00, Fonte: 1.500.0000.00/1.661.0000.00

10 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O prazo devigência do contrato serët até 3 I de dezembro de 2025, acontar da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 74.733, de202I'

11 DAS OBRTGAÇÖES n¡. CONTRATADA

cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

bjeto em perfeitas condições, conforme especifîcações, prazo e local constantes no Edital e sells

os motivos que imPossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comProvação;

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para

o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo

na r ealizaçäo do obj eto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, repatar ou corrigir' às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas antes do prazo frnal para arealizaçäo do
Ð

t,ì¿¡ltr!¿rT'{ir¡?r Itl:j,\l\¡{ t\'li\t1 t
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g) manter, durante toda a execução

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou,

do contrato, em compatibilidade com as obrigações

do objeto, de acordo com os artigos 72,13 e l7 a27,do Código

se houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo

assumidas, todas

contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública

i) prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11.2, O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até25Y0

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se rtzerem nas obras, nos serviços ou nas compras,

e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

12 DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

12.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do

e da proposta,parafrns de aceitação e-recebimento definitivo;Edital

I

comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no objeto licitado, para

que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto rcalizado, no prazo e forma estabelecidos no

Edital e seus anexos;

12,Z AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratadacom terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

13 DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações previstas no

art. 155 da Lei 1'4.13312021.

3.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

- advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art' 155 da

-eí 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5vo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustifîcado sobre o valor da parcela

ina<timplida , até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20o/o (vinte por cento) do valor global pactuado e

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14'13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos

il, ilI, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente f'ederativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; c

IV - declaração de inidoneidad e paralicitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infragões administrativas

previstas nos incisos VIII, IX, x, xI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave que a sanção referida no $ 4o deste artilo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de

6 (seis) anos;

@
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13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a clos t.serem

efetuados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14,13312021.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâem consideração aanaturezae a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem

para aAdministração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14 DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

14.1 Constituiem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no 14.13312021.

14.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da AdminisÍaçáo, exceto no caso de descumpritnento decorrente de sua

própria conduta;

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediagão ou por comitê de resolugão de disputas, desde

que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se houver

previsão), ou por decisão judicial.

14.3, euando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Adminisîação, o contratado será ressarcido pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei 14.13312021,

14.4. Aextinção determinada por ato unilateral da Administração poderâ acarretar, sem prejuízo das sanções previstas

nesta Lei, as conseguências previstas no 139 daLei 14.13312021.

ls DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRrO ECONÔMICO-FINANCETRO

1 5. L Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o prazo exceda

a lZ (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços poderäo ser reajustados com

base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas'

15.2,pararestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito ou fato

príncipe ou em decogência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

xecução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a rcpartição objetiva de risco estabelecida no

contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer

a relação que as paftes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração pata a

justa remun eraçãodo fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na fbrma do

aftigo 124,II, d, cla Lei 14.13312021
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DESCRIÇÃO DOS ITENS

torE 01

Valor
unit.

Valor TotalUnld. medidaItem Descrição do item
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L89.L01,55
KIT 465

R5

406,67
I.I

FORNECIMENTO DE KIT FUNERARIO ADULTO

APARATOS, 01 PACOTE DE VELAS GRANDES COM 4

UNIDADES, 01 MORTALHA ADULTA, CONFECCIONADA

EM TECIDO DE QUALIDADE COMPOSTO POR

vESTtDOS E ME|AS (MASCULINO E FEMININO)

Rs

256,67

RS

7,7OO,LO
KIT 30

FORNECIMENTO DE KIT FUNERARIO INFANTIL

APARATOS, 01 PACOTE DE VELAS GRANDES COM 4

UNIDADES, 01 MORTALHA INFANTIL, CONFECCIONADA

EM TECIDO DE QUALIDADE COMPOSTO POR

ROUPTNHA INFANTIL (MASCULINO E FEMININO)

1.2

R$

208,33
RS

t6.666,40KIT 80

FORNECIMENTO DE KIT FUNERARIO RECEM NASCIDO

APARATOS, 01 PACOTE DE VELAS GRANDES COM 4

UNIDADES, 01 MORTALHA PARA RECEM NASCIDO

CONFECCIONADA EM TECIDO DE QUALIDADE

COMPOSTO POR ROUPINHA RECEM NASCIDO

(MASCULINO E FEMININO)

1.3

RS

49.500,00
30

R5

L.650,00
UNIDADE

FORNECTMENTO DE URNA FUNERARIA EXG (ACIMA

DE 230 KG)

URNAS EXG ( ACIMA DE 230 KG),NO MODELO

SEXTAVADO. CAIXÃO DE MADEIRA EM PINUS, COM

18 MM DE ESPESSURA, COM FORRO INTERIOR

EM SAMILON BRANCO, TRAVESSEIRO

SOLTO, ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO BRILHO,

COM TAMPA E VISOR COM 04 (OUNTNO¡CHAVETAS

E 06 (SEIS) ALçAS PARREIRAS. DIMENSÃO:

COMPRIMENTO INTERNO 2,005 M E COMPRIEMTO

EXTERNO 2,055 M. LARGURA INTERNA: 0,805 M;

LARGURA EXTERNA: 0,940 M. ALTURA INTERNA:

0,530 M E ALTURA EXTERNA: 0,590 M

r,r¿Hr/lìf¡{:r?,\ ¡tfrl,\allrl lt\¡t!
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1,.7

nS

1.403,33

.'.1
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Rs

42.099,90
30UNIDADE1.5

FoRNEcTMENTo DE uRNA FUNERARIA c lrzo Á

1s0 KG)

URNAS G ( ACIMA DE 1.20 KG ATE 150 KG), NO

MoDELo sEXTAVADo. cRlxÃo DE MADEIRA EM

PINUS, COM 18 MM DE ESPESSURA, COM FORRO

INTERIOR EM SAMILON BRANCO, TRAVESSEIRO

SOLTO, ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO BRILHO,

COM TAMPA E VISOR COM 04 (OUNTNO¡CHAVETAS

E 06 (sEts) ALçAS PARREIRAS. oln¡rrusÃo:

COMPRIMENTO INTERNO 2,030 M E COMPRIEMTO

EXTERNO Z,LOO M. LARGURA INTERNA: 0,660 M;

LARGURA EXTERNA: 0,780 M. ALTURA INTERNA:

0,390 M E ALTURA EXTERNA:0,435 M

nS

49.599,90
nS

1.653,33
30UNIDADE

FORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA GG (1s0 A 230

K9)

URNAS GG ( ACIMA DE 150 KG ATE 230 KG),NO

MoDELO SEXTAVADO. CAIXÃO DE MADEIRA EM

PINUS, COM 18 MM DE ESPESSURA, COM FORRO

INTERIOR EM SAMILON BRANCO, TRAVESSEIRO

SOLTO, ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO BRILHO,

COM TAMPA E VISOR COM 04 (QUATRO)CHAVETAS

E 06 (sEts) ALçAs PARREIRAS. olvlErusÃo:

COMPRIMENTO INTERNO 2,OOO M E COMPRIEMTO

EXTERNO 2,050 M. LARGURA INTERNA: 0,780 M;

LARGURA EXTERNA:0,89 M. ALTURA INTERNA:0,395 M

E ALTURA EXTERNA:0,435 M

n$

765,00

nS

22.950,0030UNIDADE

FORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA INFANTIL

uRNA rururnÁnlR INFANTIL:

rsRrctrtcRçöes MINIMAS:

CONFFECCIONADA EM MADEIRA DE PINOS COM 18

MM DE ESPESSURA;FORRO INTERIOR EM TECIDO

TNT; ACABAMENTO COR BRANCA; TAMPA COM 04

CHAVETAS, SEM VISOR , COM 04 ALçAS

ARTICULADASTIPO PARREIRA; olv¡rrus0rs:
LARGURA PARTE INFERIOR OMBRO 43 CM, LARGURA

PARTE SUPERIOR OMBRO 46 CM,

COMPRIMENTO PARTE INFERIOR 14OCM, NA PARTE

SUPERIOR 146 CM , ALTURA 2OCM. PRORÃO

POPULAR MODELO : SEXTAVADO.
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1.9

1.10

RS

29.083,25
RS

1..163,33

\

UNIDADE 251.8

FORNECIMENTo DE URNA FUNERARIA SEMI G (100 A

120 KG)

URNAS SEMI G ( 100 A 120 KG), NO MODELO

SEXTAVADO. CAIXÃO DE MADEIRA EM PINUS,

COM 18 MM DE ESPESSURA, COM FORRO INTERIOR

EM SAMILON BRANCO, TRAVESSEIRO SOLTO,

ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO BRILHO, COM

TAMPA E VISOR COM 04 (QUNTNO¡ CHAVETAS E 06

(sErs) ALçAS pARREtRAS. olvtElrtsÃo:

COMPRIMENTO INTERNO T,970 M E

COMPRIEMTO EXTERNO 2,030 M. LARGURA

INTERNA: 0,630 M; LARGURA EXTERNA: 0,770

M. ALTURA INTERNA: 0,310 M E ALTURA EXTERNA:

0,380 M

RS

983,33

RS

344.165,50
350UNIDADE

FORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA TAM M (ATÉ

100 KG)

URNAS M ( ATÉ 1oO KG), NO MODELO

SEXTAVADO. CAIXÃO DE MADEIRA EM PINUS,

COM 18 MM DE ESPESSURA, COM FORRO INTERIOR

EM SAMILON BRANCO, TRAVESSEIRO SOLTO,

ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO BRILHO, COM

TAMPA E VISOR COM 04 (QUnrno¡ CHAVETAS E 06

(sErs) ALçAS PARREIRAS. DIMENSÃO:

COMPRIMENTO INTERNO L,970 M E

COMPRIEMTO EXTERNO 2,020 M. LARGURA

INTERNA: 0,595 M; LARGURA EXTERNA: 0,660

M. ALTURA INTERNA: 0,310 M E ALTURA EXTERNA:

0,350 M

RS

52.000,00650,00
RS

80UNIDADE

FORNECIMENTO URNA FUNERARIA RECEM NASCIDO

URNA FUNERÁRIA RECEM NASCIDO:

ESPECIFICAçöES MíNIMAS

CONFECCIONADA EM MADEIRA DE PINUS COM 18

MM DE ESPESSURA; FORRO INTERIOR EM TECIDO

TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO BRILHO;

TAMPA COM 04 CHAVETAS, SEM VISOR, COM 04

ALçAS ARTICULADAS TIPO PARREIRA; DIMENSÃO:

COMPRIMENTO DA URNA: 0,50 CM COM LARGURA:

O,2O CM, COM KIT MORTALHA EDREDOM, VÉU,

E A MORTALHA CONFECCIONADA EM POLIÉSTER

OU CETIM NA COR BRANCA, MASCULINA E FEMININA.
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67.085,25

R5

tL6,67UNIDADE s75

sERV|çO FUNERÁRlO DE PARAMENTAçÃO' SERRVIçO

FUNRÁRIO DE PARAMENTAçÃO INCLUINDO:

CASTIçAL, CRISTO, MESA FÚNEBRE E

ORNAMENTAçÃO FLORAL

t.tt

Rs 869.951,85TOTAL:

LOTE 02

Valor
unit.

Valor TotalmedidaIte Descrição do itern

RS

241".500,00
Rs 6,9035000QUILÔMETRO

SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE

sERVrçO DE TRANSLADO FÚNEBRE EM CARRO

APROPRIADO E CARACTERIZADO PARA PRESTAR OS

SERVIçOS EM BOAS CONDIçöES DE USO COM

TODOS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO DETRAN E

CONTRAN, COM URNA FUNERÁRIA FORNECIDA

PELO MUNICíPIO, COM PREPARAçÄO DE

CADÁVER COM TRAJETO A SER DEFINIDO NO

MOMENTO DO SERVIçO POR KM RODADO,

CONTANDO OKM ZERO DO LOCAL ONDE ESTÁ O

coRPo, FICAR À DlsPoslçÃo 24vlNTE E QUATRO

HORAS POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA

INCLUINDO FINAIS DE SEMANA E FERIADOS, COM ÁREA

DE COBERTURA DE UM RAIO DE ATÉ 600 KM A
PARTIR DA SEDE DO MUNICíPIO DE AMONTADA.

R$ 241.500,00TOTAL:
Rs 1.111.451,85VALOR GLOBAI

s e Arrtrrnt¿r{lå
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ESTUDO TECN¡CO PRELTMTNAR (ETP)

ETP.25.01.08.7CD'03 - DATA: 0B/01/2025

Categ oria: sERVrÇO

1, PROBLEMA RESUMIDO

f)rol¡lema de atender às necessidades de assistência social em momentos de luto e percla, garantindo um serviço
digno e respeitoso para os cidadãos do município de Amontada - CE.

2. CLASSTFTCAçÃO DA PRETENSA pUBL|CAçAO

O objeto de contratação pública para serviços funerários para atender as necessidades da Secretaria do Traballro e
Desenvolvimento Social do municipio de Amontada - CE se enquadra na categoria de serviços comuns, conforme a
Lei 14.133 de licitaçoes, Neste caso, a contrataçåo pode ser realizada por meio de pregão eletrônico, visando garant¡r
a eficiência e a economicidade na prestação do serviço,

3, DESCRTçAO DA NECESSTDADE

A contrataçåo dos serviços funerários pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada so faz
necessária para garantir o atendimento digno e respeitoso às famllias em momentos de luto e cJor, A realizaçåo de
um processo licitatório conforme a Lei 14.133 é fundamenlal para assegurar a transparência, a competitividade e a
eficiência na escolha do fornecedor que irá prestar esse serviço essencial à comunidade,

4. DEMONSTRAçAO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇAO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A previsão no plano de contrataçåo anual para os serviços funerários da Secretaria cJo Trabalho e Desenvolvimento
Social de Amontada - CE atende à nova lei de licitaçåo 14.133, garantindo transparência e eficiência na contrataçâo
de servlços essenciais para a comunidade.

5. DESCRTçÄO DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

1. Apresentação de documentaçäo qL¡e comprove a regularidade fiscal e trabalhista da empresa presladora clos
seruiços funerários,
2. Comprovação da capacidade técnica da empresa para realizar os serviços funerários de forma adequada e
respeitosa.
3. Apresentaçâo de proposta detalhada, contendo todos os serviços a sererlì prestados, ber¡ como os valores e
prazos de execuçäo.
4. Garantia de disponibilidade 24 horas por dia, 7 dias por semana, para atender âs necessidades da Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social.
5. Apresentaçåo de certidÕes negalivas de dóbitos com o INSS e FGTS,
6. Cumprimento de todas as normas de segurança e higiene no trabalho, ç¡ararrtindo a proteçäo dos funcionários e
dos familiares dos falecidos.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de mercado para contratação de serviços funerários pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social de Amontada - CE, em conforrridade corï a Lei 14 133 de lìcitaçÕes prJblicas, consistiu na pesquisa de
empresas especializadas na região que oferecem esse tipo de serviço, Foram jdentificadas empresas com
experiência e capacidade técnica para atender às necessidades da secretaria, levando em consideraçäo critérios
como qualidade dos serviços prestados, capacidade de atendimento ern situaçÕes de emergência e preços
com petitivos,

O objetivo do levantamento de mercado foi garantir a seleçäo de fornecedores qualificados e idôneos para a
prestação dos serviços funerários, assegurando a transparência e a efici0ncia rìo processo de contrataçäo pública.
Conr base lras informaçÕes levantadas, a secretaria poderá realizar uma licitaçí)o que atenda às exigôncias legais e
que proporcione um serviço de qualidade para a populaçåo de Amontacla, em momontos delicados e sensive¡s como
os funerais,

7. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COwrO UM TODO

A soluçâo para o objeto de contrataçäo pública de serviços funerários para atender as necessidades da Secretaria do

\Ý
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Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada - CE consiste na realização de um processo licitatório conforme
determina a Lei 14.133 de licitaçöes públicas do Brasil. A licitaçåo deverá ser roalizada de forma transparente e

compr:titiva, garantindo a escolha da empresa que ofereça os serviços de qualidade necessários, respeitando os
principios da legalidade, impessoalidade, morali<jade, publicidade e efioiência. A empresa vencedora deverá atender
às exigôncias técnicas e legais para a prestaçåo dos serviços funerários de forrna diçlna e respeitosa, garantindo o
cumprimento dos direitos e deveres estabelecidos pela legislaçâo vigente,

8.1, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS

As ospecificaçöes e quantitativos indicados basearam-se enr dados çle consultas realizadas junto ao setor
cotnpetente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contrataçäo, dessa fornra
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

tr

Descriçåo Unid, Medida Quant

FORNICIMENTO DE KIT FUNERARIO ADULTO
APARATOS, O1 PACOTE DE VELAS GRANDES COM 4 UNIDADES, O1 MORTALIIA
ADUI-1A, CONFECCIONADA EM TECIDO DE QUAI.IDADE COMPOSTO POIì

VESTTDOS E ME|AS (MASCULTNO E FErvltNtNO)

KIT 465

FORNECIMENTO DE KIT FUNERARIO INFANTIL

APARATOS, O1 PACOTE DE VELAS GRANDES COM 4 UNIDADES, O1 MORTATHA
INFANTIT-. CONFECCIONADA EM TECIDO DE QUALIDADE COMPOSTO POR

ROUpTNHA tNFANT|L (MASCULINO E FEMtNtNO)

KIT 30

Í.ORNECIMENTO DE I(IT FUNERARIO RECEM NASCIDO
APARATOS, O1 PACOTE DE VELAS GRANDES COM 4 UNIDADES, O1 MORTATHA

PARA RECEM NASCIDO CONFECCIONADA EM TECIDO DE QUALIDADE
COMPOSTO POR ROUPINHA RECEM NASCIDO (MASCUTINO E FEMININO)

Kll' BO

FORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA EXG (ACIMA DE 230 KG)

URNAS EXG (ACIMA D[ 230 KG),NO MODELO SEXTAVADO, CAIXÃO DE MADEIRA

[M PINUS, COM 1B MM DE ESPESSURA, COM FORRO INTERIOR EM SAMII.ON

ßRANCO, TRAVESSEIRO SOLTO, ACAßAMENTO EM VERNIZ DE ALTO ßRILHO,
COM TAIVIPA E VISOR COIVI 04 (QUATRO) CHAVEIAS Ë 06 (SEIS) ALÇAS

PARREIRAS, DIMENSÃO: COMPfìIIVIENTO INTERNO 2,005 M E COMPRIEMTO

EXTIRNO 2,055 fvl. LARGURA INTERNA: 0,805 M; LARGURA EXTERNA: 0,940 lvl,

UNIDADË .tu

UNIDADE 30f:oRNECtMENTO DE URNA FUNERARTA G (120 Á 1s0 r(c)
URNAS G (AC|MA DE 120 KG ATE 150 KG), NO MODELO SEXTAVADO, CA|XÃO DE

MADEIRA EIV1 PINUS, COM 1B MM DE ESPESSURA, COM FORRO INTERIOR EM

SAMILON BRANCO, TRAVESSEIRO SOLTO, ACAßAMENTO EM VERNIZ DE ALTO

ßRItI.IO, COM TAIVlPA E VISOR COM 04 (QUATRO) CI-lAVETAS Ë 06 (SEIS) AI-ÇAS

PARREIRAS, DIN/ENSAO: COMPRIMENTO INTEIìNO 2,030 M E COMPRIEMIO
EXTERNO 2,100 M. LARGUßA INTERNA: 0,660 M; LARGURA EXTERNA: O,7BO M.

UNIDADE JUFORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA GG (150 A 230 KG)

URNAS GG (ACIMA DE 150 KG ATE 230 I(C),NO MODELO SEXTAVADO CAIXÄO

DE MADEIRA EM PINUS, COM 1B MM DE ESPESSURA, COM FORRO IN'TEIìIOR EM

SAIV1ILON BRANCO, TRAVESSEIRO SOLTO, ACABAMENTO EM VERNIZ DE AITO
BRILHO, COM TAMPA E VISOR COM 04 (QUATRO) CHAVETAS E 06 (SEIS) ALçAS

PARREIRAS. DIMENSÃO: COIVlPRIMENI'O INTEIìNO 2,OOO M E COMPRIEMTO

EXIERNO 2,050 M, LARGURA INTEIìNA: 0,7B0 M; LARGURA EXTERNA: 0,89 M,

aContrataçôo
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Í:ORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA INFANIIT

URNA FUNERÁntn tnrRNlL: ESPICIF|CAçÖES MINIMAS: CONFFECCIONADA EM

N4ADEIRA DE PINOS COM 1B Mlvl DE ESPESSURA;FORRO INTERIOtì EM'IECIDO

TNT;ACABAMENTO COR BRANCA;TAMPA COM 04 CI-IAVETAS, SEM VISOR, COM

04 ALçAS ARTICULADAS TIPO PARREIfìA; DIMENSÕES:LARGURA PARTE INFÊRIOR

OMßRO 43 CM, LARGURA PAR'I-E SUPERIOR OMßRO 46 CM, COMPRIIVlENT.O

PARII INÊERIOR 14OCM, NA PARTI SUPERIOR 146 CM, At.TURA 2OCfV, PADRÃO

UNIDADË 30

UNIDADE tRf:ORNECIMENTO DE URNA f:UNERARIA SEIVlI G (1OO A 120 KG)

URNAS SEIV1I G (1OO A 120 KG), NO MODELO SEXTAVADO, CAIXAO DE N/ADEIRA

EM PINUS, COM']8 MM DE ESPESSURA, COM FORRO INTERIOR EM SAMILON

BRANCO, TRAVESSEIRO SOLTO, ACABAMENT'O EM VERNIZ DE ALTO ßRItHO,

COM 'IAMPA E VISOR COM 04 (QUATRO) CHAVETAS E 06 (SEIS) ALÇAS

PARREIRAS. DIMENSÄO: COIVIPRIIVIENTO INlERNO 1,970 IV1 E COMPRIEMTO

F-XlEfìNO 2,030 M. LARGURA INTERNA: 0,630 M; LARGURA EXTERNA: 0,770 M,

UNIDADE 350FORNECIMENlO DE URNA FUNERARIA IAM M (ATÉ 1OO KG)

URNAS M (ATÉ 1OO KG), NO MODEI.O SEXI'AVADO, CAIXÃO DE MADÊIRA EM

PINUS, COM 18 MM DE ESPESSURA, COM FORRO INTERIOR EM SAMILON

BRANCO, TRAVESSEIRO SOLTO, ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO BRILHO,

CQM IAMPA E VISOR COM 04 (QUAI'RO) CHAVETAS E 06 (SEIS) AIçAS
PARREIRAS. DIMENSÃO: COMPRIMENTO INTERNO 1,970 M E COMPRIEMTO

EXIHìNO 2,020 N/. LARGURA INIERNA; 0,595 M; TARGURA EXIERNA: 0,660 lvl

UNIDADE BOFORNECIIVlENTO URNA FUNERARIA RECEM NASCIDO

URNA FUNERÁRIA RECEM NASCIDO; ESPECIFICAÇÖES MÍNIMAS

CONf:ECCIONADA EM MADEIRA DE PINUS COM 1B MM DE ESPESSURA; FORRO

INTERIOR EM TECIDo TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO ßRILHO; TAMPA

coM 04 CHAVETAS, SEM VISOR, COM 04 ALÇAS ARTICULADAS TIPO PAfìRflRA;

DIMENSÃO: COMPRIMENTO DA U[ìNA: O,5O CM COM LARGIJRA: O,2O CM, COM

I<Ii MORI'ALI1A EDREDOM, VÉU, E A MORTALI.IA CONFECCIONADA EN4

UNIDADË 575SERVIÇO FUNÉRARIO DE PARAMENTAÇAO

SERRVTÇO FUNRÁRIO DE PARAMINTAÇÃO TNCLUTNDO; CASTIÇAL, CRISTO, MESA

FUNEBRE E ORNAMENTAÇAO I.LORAL

QUILÔMETRO 35000SERVIÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE

sERV|ÇO DE TRANSLADO FÚNEBRE EM CARRO APROPRIADO E CARACTERIZADO

PARA PRESTAR OS SERV|ÇOS Elvl BOAS CONDIÇÕES DE USO Colvl TODOS

ËQIJIPAMENTOS EXIGIDOS PELO DETfìAN E CONIfìAN, COM URNA f:UNIRÁRIA

Í:ORNECIDA PFLO MUNICíPIO, COV PRFPAIìAÇÃO DE CADÁVER COf\4 IRAJIIO A

sER DEFìN|DO NO MOMENIO DO SERVIÇO POR KM RODADO, CONIANDO OKlvl

(z[RO) DO LOCAL ONDE ESTÁ O CORPO, tjlCAR À DISPOSIçÃO 24(VINTE E

QUATRO) HORAS POR DIA E SETE DIAS POR SEMANA INCLUINDO FINAIS DE

SEMANA E FERIADOS, COM AREA DÊ COBERTURA DE UM RAIO DE ATÉ 600 KM A

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

Valor Unit. R$ Valor total R$Unid QuantDescri ção
1 89.1 01 ,55406,67KIT 465f:OfìNECIMENTO DE KII TUNERARIO ADULTO

256,67 7.7Q0,1030KITFORNECIN/ENTO DE KIT FUNÊRARIO INFANTIL

w
aCoîtrataçào
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O setor de compras compelente após realização de pesquisas de preços com fornececlores por meio e-mail, banco
de preço públicos praticados, sites, links da internet e coletas em loco constator¡ que o preço médio estimado global

para esta contrataçâo é de R$ 1,111 ,451,85 (um milhão cento e onze mil quatrocentos e cinqüenta e um reais e

oitenta e cinco centavos),

L JUSTTFtCATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÄO DA SOLUÇAO

A contrataçäo dos serviços funerários para atender as necossidades da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social do município de Amontada - CE pode ser realizada de forma fracionada em lotes, Dessa fortna, é posslvel
garantir a eficiência na prestaçao dos serviços, alérn de possibililar a participaçäo de diferentes fornecedores no

llrocesso licitatório, A divisão em lotes também contribui para a olimizaÇäo cios rocLrrsos pútblicos e a qualidade na

execuçäo dos serviços funerários.

10, ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÄO E O PLANEJAMENTO

A Secrelaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Arnontada - CE, alinhada com a Lei 14.133 de licitaçÕes
públicas, inlcia o processo de contrataçäo de serviços funerários, A demanda é formalizada por meio do Documerlto
de Formalizaçåo da Demanda (DFD), seguido pela elaboraçäo do Ëstudo Técnico Preliminar (ETP) para definir as

especificaçÕes necessárias. Em seguida, será realizada a cotaçäo para selecionar a empresa que melhor atenda às

necessidades da secretaria, garantindo transparência e eficiência no processo de contrataçä0.

1 1, RESULTADOS PRETENDIDOS

A contrataÇäo dos serviços funerários pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social de Amontada, no Ceará,

tem conro objetivo garantir urn atendìmento dlgno e respeitoso às famllias em momentos de luto e dor, A lei 14 133 de

licitaçôes esiabeleõe critérios de transparência e oficiência na c;ontrataçåo de serviços prJrblicos, garantìttdo a

qualidade e a legalidade dos processos.

Com a contrataçâo dos serviços funerários, a STDS de Amontada busca assegurar que as familias em situaçäo de

vLrlnerabilidade ienham acesso a um serviço de qualidade e quo respoite suas necossidades o crenças, Além disso' a

realizaçåo de ur-n processo licitatório tranôparento e competitivo contribui pâra a economia dos recr"lrsos públicos e

para a garantia da igualdade de oportunidades entre os fornecedores

Dessa forma, a contrataçäo dos serviços funerários pela S1'DS de Anrontada está alinhada com os principios da

aJministraçåo pública, cã't'o a eficiôÁcia, a legalidade e a moralidade. A realizaçäo de um processo licitatór¡o

àcequaoo e a eicolrra do fornecedor mais qr-ralificädo garantem que as famf lias em situaçåo de vulnerabilidade sejam

atend¡das de forma digna e respeitosa, cr.rmprindo b papel sooial cla seÇrelaria e prontovendo o þem-estar da

oomunidade.

KIT BO 208.33 16 666.40FORNECIIVlENTO DE KIT FUNERARIO RECEM NASCIDO

49.500,00UNIDADE 30 1.650.00ÊOfìNECIMENTO DE URNA TUNERARIA EXG (ACIMA

DE 230 KC)

UNIDADE 30 1.403,33 42.099,90f:ORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA G (120 A 150

KC)

1,653 33 49.599,90FORNECIIvIENTO DE URNA FUNERAIìIA GG (150 A 230

KG)

UNIDADE 30

UNIDADE 30 765,00 22.950,00f.ORNECIMEN'TO DE URNA FUNERARIA INFANI'IL

1,163,33 29 083,25FORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA SIMI C (1OO A

120 KG)

UNIDADT: ?-5

UNIDADË 350 983,33 344 . 1 65,50Í:ORNECIMENTO DE URNA FUNERARIA I-AM M (ATE

100 KG)

UNIDADE BO 650,00 52.000,00FORNECIMENTO URNA FUNERARIA RECEM NASCIDO

UNIDADE 575 116,ô7 67 085,25sERVrçO FUNERÁRrO DE PARAMENTAçAO,

OUILOMET
RO

35000 6,90 241 .500,00SIRVIÇO DE ì-RANSLADO FUNEBRÊ

aConlmtacão w@
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12, POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

Os serviços funerários, apesar de necessários, podem gerar impactos ambientais significativos, Um dos principais
impactos é a geraçäo de resfduos orgânicos provenientes dos corpos e materiais utilizädos nos sepultamentos, còmo
caixoes e flores. Esses resfduos podem contaminar o solo e os lençóis freáticos, causando danos ao meio ambiente,

Alenl_ disso, a cromação dos corpos tarnbém pode gerar emissÕes de poluentes atmosfericos, como dióxido de
enxofre e Óxidos de nitrogênio, contribuindo para a poluiçao cjo ar. Outro impacto ambiental é o uso de recursos
naturais, como madeira e metais, na fabricaçåo de caixÕes e outros materiais Lltilizados nos serviços funerários, o que
pode levar a desmatamento e esgotamento de recursos.

Uma soluçåo para minimizar os impactos ambientais gerados pelos serviços funerários é a adoçäo de práticas
suslentáveis, como a utilizaçåo de caixÕes bioclegradáveis feitos de maloriais orgânicos, a promoçáo da cremaçäo
cr:mo alternativa mais sustentável e a implementaçao de programas de reciclãgom de materiais utilizados nos
sepullamentos Além disso, é importetnte conscientizar a populáçåo sobre a impoitância de escolher opçöes nrais
sLrstenláveis para os serviços funerários, visando a preservaçåo do meio ambiente,

1 3. CONTRATAçÖES CORRELATAS E/OU TNTERDEpENDENTES

O objeto ern queståo näo é correlato e nem interdependente. A clareza na clefinição de relaçÕes entre objetos e
essencl a l.

14, PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAçÄO

1. Elaboração de um termo de referôncia detalhado, contencio todas as especificaçÖes dos serviços funerários a
screm prestacjos, como transporte, preparaçäo do corpo, velório e sepultarnento.

2 Realização de pesquisa de nrercad<¡ para identificar erìpresas especializaclas na prestaçâo de serviços funerários,
garantindo a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.

3. Análise da documentação das empresas interessadas, verificando
providenciária, bem como a capacidade técnica para a execuçáo dos serviços

a regularidade fiscal, trabalhista e

4 Realizaçäo de visita técnica às instalaçÕes das empresas selecionadas, a fim de verificar se atendem aos
requisitos estabelecidos no termo de referência,

S Capacitação dos servidores responsáveis pela fiscalizaçåo e ge.lstâo do contrato, para garantir o correto
acompanhat'nento da execução cios serviços e o cr,rmprimento cjas obrigaçÕes contratr"lais.

6. Elaboraçåo do contralo, com cláusulas claras e objetivas, estabelecendo as responsabilidades de cada parte, as
ponalidades em caso de descumprinìento e os critérios de reajuste de preços,

7. Acompanhamento da execuçäo do contrato, por meio de relatórios de fiscalização e visitas periódicas às
instalaçöes da empresa contratada, garantindo a qualidade e a eficiência na prestaçåo dos serviços.

B Avaliaçåo periódica do contrato, com a realização de reuniÕes de aconrpanhamento e a análise de indicadores de
desempenho, visando a melhoria continua na prestaçäo dos serviços funr:rários.

15, DECLARAÇÄO DE VIAB|LtDADE

A contrataçåo de serviços funerários pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS) do municipio de
Amontada - CE, para atender às necessidades da população mais vulnerável, é urna nledida necessária e justificável.
A Lei 14.133 de licitaçÕes estabelece critérios para a realização de contrataçÕes públicas, visando garantir a
transparência, a eficiência e a economicidade dos recLlrsos prlblicos.

No caso especifico dos serviços funerários, a contratação se mostra viável e conrpativel com a legislaÇã0, L¡ma vez
que atende a uma demanda social importante e urgente. A STDS tern o cJever de pres[ar assistência às familias enl
situaÇao do vulnerabilidade, e o fornecimento de serviços funerários ó urn¿l forma de garantir dignidade e respeito aos
oidadaos em momentos de dor e luto.

Além dlsso, a conlratação de serviços funerários por meio de licitaçäo pública permite a seleçäo da empresa mais
qualificada e capacitada para prestar esse tipo de serviço, garantindo a qualidade e a eficiência no atendimento às
familias necessitadas, A compet¡ção entre os fornecedores tamþóm contribui para a oþtonçáo do melhor preço e

condiçÕes para a administraçåo prlblica.

aContrataçio

w
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É inrportante reSS altar que a contratação de serviços funerários deve ser realizada de forma t ransparente, seguindo
lodos os procedirnentos previstos na l-ei 14.133, conro pLrblia c idade do processo licitatório, a aval ação dos critérios
de habilitaçâo e a seleçâo da proposta mais vantajosa pa ra a administração pública

Portanto, a contrataçâo de serviços funerários pela sTDS do municipio c1e Amontada - cE, atendendo ås
necessidacles da população mais vr"llnerável, é viável e está em conformiclacle conr a legislaçåo de licitaçÕes. [Issa
medida contribui para a garantia dos clireitos sociais e para a promoçäo da dignidade e*¿o näm-estar dos cidadåos
em momentos diflceis.

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAçAO DA CONTRATAçAO

ApÓs análise detalhada do objeto de oontratação pública para serviços funerários destinados Ër Secretarja clo
Trabalho e Desenvoivimento Social do municipio de Amontada - CE, concluímos que a contratação é adequacla para
atender âs necessidades especfficas da pasta. Considerando a naturozâ dos serviços presta'dos pela STDS, que
nruitas vezes envolvem o atendimento de famílias em situaçÕes de vulnerabilidade e fragilidarje emocionalj a
disponibilidade de serviços funerários se mostra essencial para garantir um su¡:orte adequado iOigno ås famílias ern
momentos de luto e perda,

Além disso, a contrataçåo de serviços funerários pela ST'DS pode contribuir para a eficiência e eficácia no
atendimento ås demandas da populaçâ0, uma vez que a prestação de um serviço de qualidade e respeitoso em
situaçoes de Óbito pode impactar positivamente na percepçäo dos cicJacläos em reläção â atuação do órgåo púl¡lico
Dessa forma, a contralaçäo se tnostra pertinente e alinhadã com o propósito cla S'¡OS cle promover o bem-eslar e a
assistência social no municipio de Amontada,

Diante do exposto, consideranros que a contrataçäo de serviços funerários para atender às necessjdades da
Secietaria do Trabalho e Desenvolvintento Socjal de Amontada é adequacla e justificávol, uma vez que se mostrâ
como trrrl recurso importante para garantir o apoio e assistência necessários às familias em momentos de fragìlidade
e vLrlnerabilidade. A contrataçåo desses serviços contribui para a humanizaçäo do atendimento prestado peta S1OS e
para a prornoçåo do bem-estar social no municipio.

Amontada-CE, I de Janeiro de 2025.

nia Oliveira Azeveclo
Fiscal de Contrato

Ca rla s cilla Rodri s tucs Mota T ra
Secretário(a) de Trabalho e Desonvolvirnento Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTAOA
https://transparencia.acontratacao. com.br/pm a/etp
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ANEXO Irr - MODBLO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(colocar em papel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

-/--:"{!¡t'a

Ref. PREGÃO rr,nrnÔNlco N."

Apreseltamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao

pnr,cÃo ELETRONICO No , cujo objeto

VALOR
rorAl (R$)

VALOR
uNnÁruo (n$)

UNIDADE QUANTIDADEITEM DESCRIÇAO

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas decorrentes da execução do objeto.

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (R$):
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CNPJ/CPF N":
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
com identificação comPleta)

l'ìat:;¡/¡¿lI t :lì'\ l)1; /dÂ¡(t-' l)4lt I
t::Fltt.lI ltli i:i72,àt')/\:rO'-\1-r,1 I <)(ì¡ìì: <)¿\ ::tâ(: :¿¡<l¡'lì
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MoDELo o" o""fÏlï8#t - HABTLTTAçÃ'
(colocar em PaPel timbrado)

AO
PREGOEIRO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Ref. PREGÃO nr,nrnÔNlco N."

Localidade, de

Senhor(a) Pregoeiro(a),

_(nome da licitante)-, CNPJ/MF n.o 

-, 
sediada 

-(endereço 

completo)- -, 
tendo examinado e

utrùendo as exigênciás do- referido Edital clo Pregão, vem apresentar as seguintes declarações:

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito)

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer

trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvó na-conãição de aptendiz,ap +i: de 14 (quatorze) anos;.

b) DECLARA, sob uì penas dã lei, que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e responderâ pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; e

c) DECLARA, ,oL u, þ"nur da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

defrciência e para reabilitado da Previdência Sociai previstas em lei e em outras norrnas específicas

carimbo e assinatura do

responsável legal

rltr ¿\\r.:rsaátt\
(r¡¡,) r: ori 'J i.oo¡t.¡¡¡<i¡ '¡¡ , ( ¡irr' <irt irl¡r' 2:?') rl

^.'i!;;','.:; 
; 
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TERMO DE CONTRATO N"

ANEXO V

TERMO DE CONTRATO DE NO , QUE FAZEM

ENTRESIASECRETARIADE-DBAMONTADA-CE,EA
EMPRESA
SE DECLARA:

O MLINICÍPIO DE 

-)com 

sede em Av' , No 

- 

- bairro

Estado do Ceará, - CEP ---- inscritola¡ no CNPJ sob o No ' neste ato

representado pela sua Secretária de , Sra' ' ' doravante

denominada CONTRATANTE, e a Empresa

onov rr

' inscrito no CPF no
CONTRÄTADÄ,, neste ato representada pelo(a) Sr'(a) 

-

, tendo emvista o que consta no Procesro n" -----_.-----_- e em observância às

@l4.l33,de1odeabrilde202|,resolvemcelebraropresenteTermodeContrato,
decorrente do PREGAO BiÉînONlCôÑ;-, decorrente daATA DE REGISTRO DE

pREÇOS No ---, mediante as cláusulai e condigões a seguir enunciadas.

14. CLÁUSI]LA PRIMEIRA _ OBJETO (ATt. 92.I E IN

14.1. O objeto do presente instrumento é a 

-, 

nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.

14.2, Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

F) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;

G) O Edital da Licitação;
H) A Proposta do contratado;
I) Eventuàis anexos dos documentos supracitados'

í¡ O regime de execução é o de empreitada por preço unitário'

15. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGACÃO

2.1. o prazo devigência da contratação é de até 3l de dezemdo do ano cle sua assinatura' contados a partir da

assinatura do termo dà contrato, no¡or.o do artigo 105 da Lei n" 14'133, de 2021'

2.2. O prazo de vigência será automati"u*.nt"'p.orrogado, independentementede termo aditivo' quando o

objeto não for ron"tuiàã no período ¡*uJá u.i,nu, reJsalvadas aì providências cabíveis no caso de culpa

do contratado, previstas neste instrumento'

2,3. O contratadò não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.4. Aprorrogação de contrato devera ser prómovidã mediante celebração de termo aditivo'

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amofüzados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição pata a

llälätil;,rato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidonäidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público' observadas as

abrangências de aPlicação.

il/r¡.rrìtr.T.ôS DE. f',XE ¡-ttr- n r. rfu,s'rÃo colvtRATUAIS rart.92
16. ¡r irrqllr.^ TF'RI-I'.TRA -
TV.VII e XVI[)

.-,r_;:..;.;,
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3.1. MoDELo DE nxncuÇÃo Do oBJETo:

3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 31 de dezembro do ano de sua assinatura, contado a

partir doiecebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.

3.1.1. O prczo de execução poderá ser prorogado, nos termos da Lei n' 74'133/2021'

3.2. Condições de execução:

3.2.1. Aexecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.Z;.I.Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do contrato o

que ocorre primeiro;

3,2,2.LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado central: Rua 

--, 

Almoxarifado da secretaria

de

3.2.2.L CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis' nos horários das

08h00min às 14h00min

3.2.2.2.PRAZ,O DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da secretaria

Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (Cinco) dias úteis a

contar da autorização de fornecimento.

3,2.3. Verifi cada aclesconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá reparar de

maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2,3.1.O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa

preservação do mesmo . ,uu irgu.unça durante ò transporte. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente,

ser entreguejunto com o seu objeto.

saneadoras, se for o caso,

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas daLei n' 14.13312021,e cadaparte respondårápeLs consequências de sua inexecução total ou parcial'

3,3.Z.Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamenie pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que

á ato 
"xigir 

tal formalidade, admiãndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse-ftm'

3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representant, ãu t-pt", apa-' adogão de providências que devam

ser cumpridas de imediato'
i.¡.S. apO, a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada paru reunião inicih para apresentaçáo_clo-plano de frscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contrafirais, doimecanis.ot de fiscalização, das estratégias para

execução do ob.ieto, do plano complementar de exeóução do contratado' quando houver' do método de

aferiçáo clos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

3.3,6. Aexecução do contrato deverá r", uto*punhada e lsca;l-tTadapelo(s) 
fiscal(is) do contrato' ou pelos

respectivos substitutos nos termos da att. 117 da Lei no 14.13312021.

3.3.7 , Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo u urr.gurui os melhores resultados patà a Administração'

3.3.7 .1. o fiscal técnico do contrato anotaútno histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, "o. 
u àrr.rição do qu.To-rrrr..ssário para aregularização das faltas ou

dos defeitos observaáos nos termos da art. 177 da Lei no 14.1331202I

3.3.7.z,Identificada quuiqu.r. inexatidão ou i.."gulu.idade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

;:;:u ^co*eção 
da 

"*Ëcuçào 
do contrato, determinando prazo pa"¿a co6eção'

3.3.7 .3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor ão contalo, em tempo hábil, a sitrnção que demandar

clecisão ou adoção de medidas que ultrapast"* íuu competência, putu qu" adote as medidas necessárias e

,*)23^ u

<._,..,_.-
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3,3.7 ,4No caso cle oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contratO.

3.3.7 .5, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual'

3.3,7,6. O gestor do coÁtrato acompanhaiá os registros realizados pelos fiscajs do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçãã do contrato-e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.3.g. O gestãr do cóntrato-coordenará a afialização dã processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço,"do registro de oconências, das alterações e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fìns de

atendimento da finalidade da administração'

3.3.g.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para

fins de emp"enho de despesa e pagamento , e anotarâos problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamánto da despesu no tàlutótio de riscos eventuais'

3,3.g,2.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos ftscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de óbrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na 
"*".uçao 

contratual, baseado nos iñdicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

3.3.g.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabili zaçáo paraflrns de aplicagão ãe sanções, a ser condurido pela comissão de que trata o art' 15 8 da

Lei no 14.1331202L ou pelo ug*t. ou pelo setor com competência pantal, conforme o caso'

3,3.9. O gestor do contråto derierá elabórará relatório final ôom informações sobrc a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais conclutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração'
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicarâao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorTogaçãocontratual'

3.3.11, O gestor do contrato deverá elaboraút reiatório final cóm informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratagão e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração.

17. CLÁUSULA OUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
17.1. Não será admitida a subcontrataçáo.

18. CLÁUSULA QUINTA - PR4CO-(art. 92. \n
5.1.b *i;total dacontrataçáo é de R$.".....'. ( )

5.2.No valor acima estão incluídas todas as dÈspeÁas ordinárias diretas eindiretasdecorrentesdaexecução

do objeto, inclusive tributos e/ou impoJãr,.n.urgo, sociais, trabalhistas, previdenciários' fiscais e

comerciais incidentes, incluindo o fornåcimento de veículos convencionais, abastecidos de combtlstível com

todaa manutenção conetiva.e preventiva inclusa, com um operador qualificaclo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

19. CLÁUSr]LA SEXTA - PAGAMpNTO (arf. 92. V e VD 
,,1-,. ,.! ^^ ^^-..i^+^6.1'Aaferiçãooa"*toconsideraráosseguintescritérios:

,il 
""i" 

r".;al faturaserviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de fornecimento devidamente

atestado pela unidade conträtante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas partes'

6.1.1. As notas fiscais de fornecimento ou faturas serão encaminhadas pa"¿aUnidade do CONTRATANTE:

6.1.1 .1. A administração da Unidade adotara providências junto ao fisóal do contrato, visando a atestação da

execução do serviço.
6.1.1.2.0 fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de fornecimento ou fatuta' as ocorrências que

importem em glosa ¿, u¡or"r, iîl.un¿á o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições

ajustadas.
o.r.t.g, As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas Pela Secretaria de

**N10

ÿr
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[b'
_,no pfazo de 2 (dois) dias úteis, contaclo do recebimento do documento'

6.2. Recebimento do objeto:

6,2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6,2.2.Provisoriamente , a partirda entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta, e Jua consequente aceitaçäo, que se dará em até 03 (dias) dias do

recebimento provisório.

6.2.2.1.Na hipótese de a verificaçáo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do ptazo

fixado, reputar-se-á como realizuáu, ronrurando-se o recebimento definitivo no dia clo esgotamento do

prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformiclade com a Ordenl de

Fornecimento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato'

6.3. Liquidação
6,3.I . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, progogáveis por igual período.

b.:.f.f . O prázo de que trata o item anteriò, r..ã reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade cle

prorrogação, no easo d^e contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 7 5 daLei n' 14 '13312021 .

6.3.2.parufins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor apagar; e de seus créditos.

6.3.g. persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo aãministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

6.4. Prazode pagamento:
6.4,L A pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da fînalização da liquidação da

despesa.

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do påro de pagamento até adata de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação do índice

IGP-M/FGV de correção monetária'

6.5. l-orma de Pagamento:

6.5.1. O pagamento serí¡realizado mediante crédito em conta corrente do contratado' a ser indicado pelo

mgsmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento
6.5,3. Quando do Pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando darealizaçáo do Pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente

6.5.s. O contratado regularmente optante pelo S imples Nacional, nos termo da Le i Complementar no



#-w& ,&rrttrxrt{xlil
sÕl/HnN{) fultJ'*,l lclr}^rlt*

,.n"\b?u

12312006,não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

No entanto, o pagamento ficará conclicionado à apresentação de comprovação, por meio de doptmento

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

Consumidor (Lcl-n' 8-028--d9-U98) ;

20. cLÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (art.92. n
7.r'rreajustáveisnoprazodeumanocontadodadatado
orçamento estimado em 03 I 1212025.

Z.á. apOs o intelegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,os preços iniciais serão

reajusàdos, mediaite a aplicaçáo, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as

obiigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.Ños reajustes subsequentes aä primeiro, o interregno mínimo de um anoserácontadoapartirdos

efeitos financeiros do último reajuste'

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) ínclice (s) de reajustamento, o contratante pagaút ao contratado

a importância calculada pela últiña variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(nr) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).

Z.'S, Ñár aferi[oes ¡nuìr, o(s) ínàíce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) defrnitivo(s)'

7,6, Caso oqsj indicels¡'esiibelecido(s) para reajusiamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

nao possa(àj mais ser utilizado(s), ierá(ãoi adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7, Na ausêncià de põvisáo legal quantoão índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento'

2t. clÁUsuI,l oltlvl - ontucnÇÕns to coNtrutANTE (art. 92. X. XI e Xrv)
8.1. São obrigações do Contratante:
g.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,de acordo com o contrato e

SEUS ANEXOS;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

g.l.3.Notificar o Contratado, por estrito, sobre vícios, defeitos ouinconeçõesverificadasnoobjeto

fornecido, para que seja por ele súbstituído, reparado ou corigido, no total ou em parte, às suas expensas;

g.1.4. Acompunúu, e fisóalizar a execução do óontrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

g.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,Íro Ptaza,

forma e condiçõei eitabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1,6, Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g.1.7. Explicitamente emitir decisão soùre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

àe nenhum interesse paraaboa execução do ajuste'
g.l.g, A Administrajäo ßrâ o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'
g.1.g, A Administraçao îao responderá'porluaisquer compromissos assumidos peloContratado 1o*
terceiros, ainda que vinculados à execuçäo do contiato, bemcomo por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato doContratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

ZZ. CIÁUSULI NONI - OnnIClÇÖnS OO CONtlultllO (art' gZ' XIV' XVI e XVtn

221, ocontratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e a, dãrp"sa, decorrentes da boa e perfeita execução do objeto'

observando, ainda,as obrigagões a seguir dispostas:

22.l,l.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português' e da relação

da rede de assistência técnica autoÅzada, conforme o caso'

22.2. Responsabilizar-se pelos vícios 
" 

¿uoãr à""orrentes do objeto, de acordo coln o Código de Defesa do
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22.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo cle 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data entrega, ","

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo Previsto, com a devida comProvação;

22.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137. II. da Lei n." l4'133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

22,5, Reparar, corrigir, rsmover' reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em Parte,no Prazo

frxado pelo fîscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeito ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

22.6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por toclo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a.descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

22.7. Quando não for possível a verificagão da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela ftscalizaçáo do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de Pagamento, os seguintes docttmentos 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a F azenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

22.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais Previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

229. Comvnicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

22.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo oom a bca técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'
umidas, todas

22J1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações ass

as conclições exigidas para habilitação na licitação;

22.12. Cumprir, durante todo o Período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de

cargos previstas fra legislação

22.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo frscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, I 16. parágrafo único. da

S

Lei nÎ 14,133. de 2021);

Z\.l4.Guardar sigiloõ6re todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Zz.IS,Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos' devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório qSra o atendimento do

objeto da contratação, excLto quando oco,,er algum dos evéntos arrolados no art. 124' II' d' da Lei no l4'133'

de202l.
22.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal' as normas de

segurança do contratante;

æ. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERT'INENTES À LGPD

1 0. 1 . As partes deverão cumPrir a 4 I (LGPp), quanto a toclos os dados

pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente

venha a ser ftrmado ,a pafür da aPresentação da proposta no Proced imento de contratagão, independentemente

de declaração ou de aceitação expressa'

Z¿. Cf,ÁUSUf,l nÉCfnfl pnfUnfrut - ClruUVt'Il Un nXnCUCÃO (art' gZ' Xllt

1 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçäo'

25. Cr,Áusur,r nÉcrvu sncuNu - rN¡,RAÇÕns n srNÇÕRS rn¡vrtNtstn¡ttvrs ("rt. gz.
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i)
k)
1)

m)
n)
o)

XI\N

25,1 . Comete infragão administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

ZS.l.L deixar de entregar a documentação exigida para o certame ounãoentregarqualquerdocumento

que tenha sido solicitado pelola pregoeiro/a durante o certame;

Z^S.2. Suluo em deconênciade fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se u énuiut o detalhamento da proposta quando exigível;

pedir para ser desclassifîcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostra;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;

não celebrar o contrato ou não entregar a clocumentaçao eiigid a para a contataçiao, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

recusar-se, sem justific ativa, a assinar-o eontrato, ou a aceitarou retirar o instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Administração;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa durante

a licitação;
fraudar a licitação;

25.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

F) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

G) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

H) apresentar amostra falsifrcada ou deteriorada;

t)'praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação

Jj þraticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n'o 12'846, de2013 '

25.4. Comfulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, gatantrdg2prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes saições, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

E) . advertência;
F) . multa;
G) . impedimento de licitar e contratar e

H) . declaração de inidoneidad e paralicitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade'

25.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

25 .5 .l . a natutezae a gravidade da infração cometida'

25.5.2. as peculiaridades do caso concreto

25 .5 .3 . as circunstâncias agravantes ou atenuantes

25.5,4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

25,5.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conformenormaseorientações

dos órgãos de controle'

25.6. Amulta será recolhida em percentual de 0,5Yo a30Yo incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial'

25.6,l.Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, l'2'2 "d' até"c", a multa será de 0'5o/o a 15% do valor do

contrato licitado. tt- -^,-t )^ 1<o/- ^ 7.^o/

25.6.2.Para as infrações previstas nos itens 12.2."d' até"iu e as do item I2'3, a multa será de l5%o a30o/o

do valor do contrato licitado'
25.7. Assanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

p)

q)

r)
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25.8, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (

úteis, contado da data de sua intimação.
ZS,g. A, sangão de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorência das

infrações ádrninirt.uìiuu, relacionadas nositens l2.l.l, 12.2, quando não se justificar a imposigão de

prnuiidud. mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

àireta e indireta dã ente fedeiativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

25.10, poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrên ciadapréúica das infrações dispostas nos itens 12.3.,bemcomo pelas infrações administrativas

previstas nos itens I2.2.*h" e"i" eque justifîquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar,.u¡u-duruçao observará o prazo previsto noart. 156, $5o, da Lei n,o

14j3312021,
25.ll.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item l2'2,

caracterizaráo descumprimento tàtal da obrigãção assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotorada licitação.

zs,iz.A apuråçaå de responsabilidadã relacionadas ás sanções de impedimentode licitar e contratar e de

declaraçãoãe inidoneidad. pu.u licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser cônduzido por comiisão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos. e

circunstâncias conhecidos e intimaráo licitante ou o adjudicatírioparc,noprazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da datade suaintimação, apresentar defesa etctita e especificar as provas que pretenda produzir'

Z5.l3.Caberérrecurso no priro de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e cãntratar, 
"ontùo 

da datada intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

próferido a decisão recorridao que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Z;.l4'.Caberët a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação dasançãodedeclaraçãode

inidoneiclade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado <la data da intimação, e

clecidido no piuro máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

z5.lS.O recurso e o pedido de ìe.onsideração terão efeito suspensivo do atoon da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

)S:A,A aplicação das sanções previstas nestè edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados'

zo. clÁusuu nlÉcml trncnlu - ot nxtlNcÄo coNTRATUAL lart. 92. XIX)

13.1, O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

l3.Z'.O contrato poderá sei extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao contratante' quando esta

não dispuser de créditos orçamentários paraÅua continuidade ou quando entender que o oontrato não mais

lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nessé sentirlo aom pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da datå de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
13,5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

n*u¿o, por algum dos motivos previstos no attigo 137 da Lei n" 14.13312I, bem como amigavelmente'

assegurados o contraditório e a ampla defesa'

l3.6lNesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.j. Aalteragão so"iai ou a modificaçao du finãiidudr ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

13.j .1. Se a operação irnpli"u. mudança da pessoa jurídica contrat ada, deverâ ser formalizado termo aditivo

Þr:Í:trr!:r'll.rl¡,\ rll:: ,\¡¡l r\1^lt \
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para alteração subj etiva,

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.L Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13,8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Indenizações e multas.
13,9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

fìnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. cla

Lei n.' 14.133. de 2021).
f ¡.f 0. O *ntrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado fungão na licitação ou atuena fiscalização ou na gestão do contrato,

oõ qu.ä.ler sejäcônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéoterceiro

grau (art. 14, inciso [V, da Lei n,o 14.133, de202l).
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programa para o exercício de 20XX esubsequente:

Fonte:Elemento de Despesas:Dotacão Orçamentária:

ls. cLÁusuLA DÉCIMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS (art. %JID

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas naLei no 14.133,

de 2021,e demais normas federais aplicåveis e, subsidiariamente, segunclo as disposições contidas na Lei no

8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos'

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES.
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos

81, 87, 88 e seus parágrafbs, todos da Lei Federal n".14.13312021'

16.2. Amulta de 
^orí 

user aplicada por atraso injustifîcado na execução do contrato, será calculacla sobre o

valor dos produtos não entregue, competindo suá aplicação ao titular do órgão contratante, observando os

seguintes percentuais:

ÃZl. de l%(um por cento), por dia de atraso até o limite corespondente a 15 (quinze) dias; e

16.2,2. de l,SYo(um virgula cinco por cento), por dia de atraso apartft do 16o (décimo sexto) dia, até o limite

correspondente a 30 (trinta) dias; e

16,2.3. de 2Yo (dois por cento), por dia de atraso a partir do 31o (trigésimo primeiro) dia, até o limite

correspondente a 60'(sessentaj dias, findo o qual a- Contratante rescindirá o contrato corespondente,

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n'. 14,13312021.

t O.¡. Ser¿ aplicada multa de I ,5Yo (um e meio por cento) sobre o valor da contratagão, quando a Contratada:

16.3.1. prestar informações inexatas ou obstãcular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no

cumprimento de suas atividades;
16.3'.2.Desatencler às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3.Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas

multas aplicadas peloi órgaos competentes em razão da infração cometida'

16.3.4. S^erá apücädu -rrñu de 2o/o(doi. por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

16.3.5. Entregar os produtos m à.rurò.do com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,

independentemente dã obrigação defazet as correções necessárias, às suas expensas;

16.3.6.Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência

imperícia dolo ou mëtfé,venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação

da Contratada em reparar os danos causados;

16.3.7.praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má

i¿, u.ntru u ,uuru, dános à Contratante ou a terceiios, indepenclentemente da obrigação da Contratada em

reparar os danos causados.
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16.4. ADVEnTÊNct.q,
16.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

16.4.2. Descumprimento das obrigagões assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem

pequeno prejuíio a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória ou de

inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;

16.4,3, 
'Execução 

insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

16,4,4.Outras ocorrências qu" põsur acanetar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da

prefeitura Municipal, desdé quì não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e

declaração de inidoneidade.
16.5. dUsPENSÃo TEMPoRÁRIA Do DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
16.5.1, A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de

Amontada/Ce pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o

procedimento iicitatório ãu u ,*."ução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05

(cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;

16.5.2,. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal pot ptazo de até 2

(dois) anos, nas seguintes situações:

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica que

tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execuçãó insatisfatðria do objéto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

advertência.
16.5.5. euando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura

Municipal.
16.5.6.Não concluir a entrega do objeto contratado;

16.5.7, Fornecer os produtos em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,

contrariando o dispàsto no edital de licitagão, não efetuando sua substituição ou correção no prazo

determinado pela Prefeitura Municipal;
16.5.8, Corneìer quaisquer outras inegularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, ensejando

a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;

16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

16,5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude

de atos ilícitos praticados;

16.5.1 L Reproåuzir, divuigar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que

,.rr..prrgados tenham ónhecimento em razão da eiecuçao deste contrato, sem consentimento prévio da

Prefeitura Municipal.
16.6. DECLARAÇ.Ã.O DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
I6.6.t. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatadaamëvfé, açáo

maliciosa. p....ãituda, evidência de atuaçãó com interesses escusos ou reincidência de faltas qtle acarretem

prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2.A declaração de inidoneidade implicá proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perduraiem os motivos determinantés da punigão ou até que seja nromo-vi.d1 areabilitaçáo' perante

a prefeituia Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (doiÐ.anos'

16.6.3.A declaração de inidoneidade para iicila. 
" 

contratar com a Administração Pública será aplicada ao

licitante ou contratado nos casos em que:

16,6.4.Tenha sofrido condenagão definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;
rc.¿.S.Piaticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

16.6.6.f)emonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude

de atos ilícitos Praticados;
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sej a responsabilizado :

rc.e .n. Civilmente, nos termos do Código Civil;

16.6.l2.perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional

a elas pertinentes;
16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente'

l6.614.Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos produtos que tenha sido multado, antes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres'

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo no pru"o d. 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade' cujo prazo

de defesa é de i5 iquinze) dias àa abertura de vista, confôrme artigos 157 e 158 da Lei Federal lf
14.r3312021.
16.6.16,As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caríý.../ compensatório e assim' o seu

pagamento não eximirá a Contratãda de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações

cometidas.
17. CLÁUSULA pÉcIMA SÉTrMA - ALTERACoES . ..
17.1. Eventuais alteru iplina dos arts' 124 e seguintes da Lei no 14'133'

de202l.
17.2. Ocontratado é obrigado a aceitar,nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizeren necessários¡tão limite dez,sy"(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

17,3. As alterações contratuais deverão ,er'promouidas mediante ôelebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação daconsultoria jurídica dã contratante, salvo nos casos de justifrcada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês(art.132 dalei no 14.133,de2021)' t-,-- -^- -^^,:-^r^-
17.4. Registros que não caracteri'zam afteíação do contrato podem ser realizados por simples apostila'

dispensada a celebração de termo aditivo, na fbrma do ?rt' 136 daLei n" 14 '133 ' de 2027 '

is."èiÀiisitt.a, n Éc rvIA. orrnv¡. - pugltc lc¡ o

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de contratações

públicas (pNCp), na forma prevista no u{. gl+ dul-"i t+.tzl. d"zozt, bem como no respectivo sítio oficial

na Interneì, em atenção ao att. 91, caput, da Lei n'o l4'133'

de 2021, e ao art' 8'. Ë2'. daLei n. 12'527 " de 20Il '

19. CI,ÁUSULA DÉCIMA NOVA_ FORO (ATt. 92. 81")

I 6.6.7 . Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato' sem consentimento

prevlo da Prefeitura MuniciPal, em caso de reincidência;

16,6,8 Apresentarem a Prefeitura Municip al qualquer documento falso, ou falsiflrcado no todo ou em parte,

com o obj etivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;

16.6.9, Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n". 14.13312021

16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16 '3 , o licitante ou contratado está

sujeito ao pagamento de indenizaçáo por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que

18,1. As partes elegem o Foro de Amontada, Estado do Ceará, para dirimir qualqner conflito ou litígio desta

relação contratual celebrado entre as Parteso com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiaclo que

SEJ a, conforme 92. ôlo. da Lei no 14.r33121.arf..

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA. DA DESIGN AÇAO DO FICALDE CONTRATO:

20.1, Fica designado nos termos da Lei no 14.13312021 e Decreto MuniciPal No I 14 de janeiro de2025, o Sr(a)'

para exercer as funções atribuidas a ele conforme o att' 23 do decreto

-CE,- de de2025

no 1l4l2l
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